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	  SINPOL-MT
          SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS
   DO ESTADO DE MATO GROSSO







REGIMENTO ELEITORAL DO SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO ESTADO DE MATO GROSSO – 

SINPOL/MT - Triênio 2027/2029



CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E PUBLICIDADE DOS ATOS

Art. 1º. O presente Regimento disciplina a organização, o registro, a propaganda, o sistema de votação, a apuração, os recursos e a proclamação dos resultados do processo eleitoral unificado do SINPOL/MT para o triênio 2027/2029. 

Art. 2º. O pleito será coordenado e presidido pela Comissão Eleitoral eleita em Assembleia Geral no dia 08/09/2026. 

Art. 3º. O processo eleitoral é uno, porém, subdividido em dois atos de escrutínio presencial/eletrônico distintos: 

I – Dia 30 de outubro de 2026: Votação para eleição dos cargos da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e Diretorias Administrativas das Subsedes Regionais. 
II – Dia 14 de dezembro de 2026: Votação para eleição dos membros do Conselho Fiscal e da Comissão de Ética e Disciplina, nos termos do art. 23, § 1º, do Estatuto Social. 

Art. 4º. A publicidade dos atos praticados pela Comissão Eleitoral observará os seguintes critérios de transparência e comunicação: 

§ 1º. O presente Regimento Eleitoral será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico oficial do SINPOL/MT e divulgado na página oficial do sindicato na rede social Instagram.
§ 2º. Os editais, despachos, avisos e decisões da Comissão Eleitoral serão sumarizados e divulgados no perfil do Instagram do SINPOL/MT para ampla ciência da categoria.
§ 3º. Fica instituído o endereço eletrônico comissaoeleitoralsinpol26@gmail.com como canal oficial e exclusivo para o protocolo de requerimentos, petições, envio de inscrições, defesas, impugnações e recursos endereçados à Comissão Eleitoral, além da sede do sindicato para protocolo de requerimentos, petições, envio de inscrições, defesas, impugnações e recursos de forma física, não sendo admitidas comunicações por outras plataformas virtuais ou redes sociais.

CAPÍTULO II – DA CAPACIDADE ELEITORAL ATIVA E PASSIVA

Art. 5º. É considerado eleitor (capacidade ativa) todo policial civil sindicalizado que conte com, no mínimo, 04 (quatro) meses ininterruptos de filiação na data da respectiva eleição.
 
§ 1º. É assegurado expressamente aos pensionistas filiados o direito a voto (art. 5º, § 6º). 
§ 2º. Não terão direito a voto os filiados ocupantes de cargos que não fazem parte da base de representação do SINPOL/MT (art. 5º, § 5º). 

Art. 6º. São condições de elegibilidade para ser votado aos cargos eletivos (capacidade passiva): 

I – Ter mais de 01 (um) ano de filiação completado até a data de encerramento do prazo de inscrição da chapa; 
II – Estar em pleno gozo de todos os direitos estatutários e isento de penalidades disciplinares; 
III – Ter superado o período de estágio probatório no cargo policial; 
IV – Não ostentar a condição exclusiva de pensionista (art. 5º, § 6º); 
V – No caso de concorrer à Diretoria de Subsede, prestar serviço efetivo na base territorial da respectiva região que pretenda representar (art. 49). 

Art. 7º. O Presidente do SINPOL/MT e os Diretores de Subsede poderão concorrer à reeleição apenas uma única vez, sendo vedada sua participação para o cargo de Vice-Presidente em um eventual terceiro mandato consecutivo (art. 22, Parágrafo Único). 

Art. 8º. É terminantemente vedado aos integrantes das chapas que concorrerem à Diretoria Executiva ou ao Conselho Deliberativo participar das chapas ou candidaturas ao Conselho Fiscal ou à Comissão de Ética e Disciplina (art. 23, § 2º). 

CAPÍTULO III – DO REGISTRO DE CANDIDATURAS E ROL DOCUMENTAL

Art. 9º. O requerimento de registro de chapa deverá ser apresentado impreterivelmente até as 18h00 do 8º (oitavo) dia contado da publicação do respectivo edital de convocação das eleições (art. 28, § 2º). 

Art. 10. O protocolo da inscrição poderá ser instrumentalizado pelas seguintes vias:

I – Presencialmente, mediante protocolo físico na sede do SINPOL-MT (Rua Lions Clubes Internacional, nº 31, Bairro CPA, Cuiabá/MT); 
II – Por via postal, mediante remessa por Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR), servindo o comprovante de postagem como comprovante de protocolo tempestivo (art. 28, § 1º); 
III – Por via digital, mediante envio de e-mail ao endereço eletrônico comissaoeleitoralsinpol26@gmail.com, ato privativo e indelegável do respectivo cabeça de chapa (candidato a Presidente, para a chapa executiva geral; ou candidato a Diretor de Subsede, para as chapas regionais).

Art. 11. O requerimento de registro deverá ser apresentado com a composição integral de todos os cargos previstos no Estatuto Social (titulares e suplentes). 

Art. 12. Sob pena de indeferimento de plano da inscrição individual, cada candidato componente de chapa deverá apresentar a seguinte documentação obrigatória no ato da inscrição:

a) Documento oficial de identidade: Cópia legível da Carteira de Identidade Funcional expedida pela Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso;
b) Requerimento individual de confirmação de inscrição: Declaração subscrita de anuência formal integrando a referida chapa (art. 28, § 4º); 
c) Certidões Negativas Judiciais Cíveis e Criminais:
· Certidões de 1º e 2º Graus do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJMT);
· Certidões da Justiça Federal – Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1 – Cível e Criminal);
· Parágrafo Único: Havendo certidão positiva, o candidato deverá anexar obrigatoriamente a respectiva Certidão de Objeto e Pé (Inteiro Teor) atualizada da(s) demanda(s);
d) Comprovação de Regularidade Financeira e Interstício de Filiação: Certidão de Filiação Sindical expedida pela entidade e/ou Ficha Financeira individual comprovando as contribuições sindicais mensais no período de agosto de 2025 a setembro de 2026, para atestar o cumprimento do período de filiação mínima de 01 (um) ano exigido pelo art. 27 do Estatuto. 

Art. 13. Encerrado o prazo de registro, o Presidente da Comissão Eleitoral lavrará incontinenti a ata circunstanciada de encerramento de inscrições (art. 30), atribuindo a cada chapa registrada seu número de ordem de inscrição, o qual constará na cédula de votação ao lado da denominação da chapa (art. 29). 

Parágrafo Único: A reunião presencial da Comissão Eleitoral destinada ao processamento e avaliação formal das inscrições ocorrerá no dia 29 de setembro de 2026, na sede do SINPOL/MT. 
CAPÍTULO IV – DA BASE DE DADOS DOS FILIADOS E PROTEÇÃO DE DADOS

Art. 14. A Comissão Eleitoral oficiará o Secretário-Geral do SINPOL/MT, responsável pelo registro dos associados (art. 56, XIV), para que apresente, no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias da notificação, a relação nominal oficial dos filiados contendo dados consolidados e atualizados até 30 de setembro de 2026. 

Art. 15. Para garantir a isonomia, a lisura do pleito e a paridade de armas (art. 32), a Comissão Eleitoral disponibilizará a todas as chapas regularmente registradas a listagem dos sindicalizados aptos a votar, contendo tão somente o nome completo e o número de telefone de contato. 

Parágrafo Único: O fornecimento da referida lista destina-se única e exclusivamente às finalidades de campanha e comunicação eleitoral do pleito de 2026, ficando as chapas e seus componentes proibidos de ceder, transferir, comercializar ou desviar a finalidade do banco de dados, sob pena de responsabilização civil, penal e abertura de procedimento de cassação de registro por quebra de higidez.

CAPÍTULO V – DO CONTROLE DE LEGALIDADE: IMPUGNAÇÕES E DEFESA

Art. 16. Qualquer filiado em gozo dos direitos estatutários poderá apresentar impugnação motivada contra qualquer candidato no prazo peremptório de 48 (quarenta e oito) horas contadas a partir da publicação oficial da relação das chapas inscritas (art. 31). 

§ 1º. A impugnação será dirigida ao Presidente da Comissão Eleitoral via protocolo físico ou pelo e-mail oficial comissaoeleitoralsinpol26@gmail.com. 
§ 2º. O Presidente da Comissão notificará o impugnado imediatamente, abrindo-se o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para oferecimento de resposta formal e juntada de provas (art. 31, § 1º). 
§ 3º. A Comissão Eleitoral julgará o incidente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a protocolização da defesa, sendo sua decisão terminativa e irrecorrível administrativamente (art. 31, § 2º). 
§ 4º. Julgada procedente a impugnação de candidato, a chapa terá assegurado o direito de continuar no pleito mediante a apresentação do respectivo candidato substituto no prazo decadencial de 24 (vinte e quatro) horas contados da notificação do indeferimento (art. 31, § 3º). 

CAPÍTULO VI – DA SEGURANÇA TECNOLÓGICA E AUDITORIA DO SISTEMA

Art. 17. A votação será realizada integralmente no ambiente virtual via internet, operada por plataforma eletrônica/software providenciado pela entidade sindical (art. 33, § 1º). 

Art. 18. No prazo de 05 (cinco) dias corridos contados a partir da data de encerramento do prazo para registro de chapas, cada chapa registrada poderá credenciar perante a Comissão Eleitoral, às suas expensas, empresa de auditoria independente especializada para fiscalizar o código-fonte e a infraestrutura tecnológica do sistema eleitoral (art. 33, § 2º). 

§ 1º. Realizada a auditoria, o laudo técnico conclusivo deverá ser protocolado perante a Comissão Eleitoral no prazo de até 03 (três) dias úteis (art. 33, § 3º). 
§ 2º. A ausência de contratação de auditoria ou a não entrega do laudo no prazo fixado importará aceitação tácita, plena e irrevogável da higidez do sistema de votação eletrônica, operando a preclusão e a perda do direito a qualquer recurso futuro que envolva a arquitetura técnica da plataforma (art. 33, § 4º). 

CAPÍTULO VII – DAS CONDUTAS VEDADAS E DO PODER DE POLÍCIA

Art. 19. No dia do sufrágio, o processo de votação terá início às 08h00 e encerramento às 17h00, considerando-se o horário oficial do Estado de Mato Grosso (art. 33). 

Art. 20. São práticas estritamente vedadas na data da votação:

I – Quaisquer atos caracterizadores de propaganda de rua ou aliciamento de eleitores (“boca de urna”);
II – A aglomeração e a permanência injustificada de candidatos, cabos eleitorais e filiados nos recintos da sede do sindicato e subsedes, estendendo-se dita proibição aos halls de entrada, salas internas, pátios, vias de acesso contíguas e áreas destinadas a estacionamento de veículos.

Art. 21. Fica conferido à Comissão Eleitoral o pleno exercício do poder de polícia administrativa nas dependências da sede social e subsedes, cabendo-lhe determinar a imediata dispersão de aglomerações e notificar a Diretoria do SINPOL/MT para requerer apoio de autoridade competente em caso de desobediência.

CAPÍTULO VIII – DA APURAÇÃO, DESEMPATE E RECURSOS FINAIS

Art. 22. Às 17h00 dos respectivos dias de votação (30/10/2026 e 14/12/2026), a Comissão Eleitoral procederá à totalização e apuração automatizada dos votos computados (art. 34). 

Art. 23. Eventuais recursos fundados exclusivamente em vícios formais de apuração deverão ser protocolados perante a Comissão Eleitoral no prazo preclusivo de 30 (trinta) minutos contados da publicação da totalização dos votos (art. 35). 

Parágrafo Único: A Comissão Eleitoral apreciará e julgará os recursos apresentados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas de sua protocolização (art. 35). 
Art. 24. Ocorrendo empate na contagem de sufrágios, proceder-se-á à recontagem do sistema; persistindo a igualdade matemática, será proclamado vencedor o cabeça de chapa com maior tempo de efetivo serviço policial civil (art. 36). 

Art. 25. Finda a apuração e julgados os eventuais recursos tempestivos, a Comissão Eleitoral lavrará e subscreverá a Ata de Encerramento da Eleição, proclamando oficialmente os eleitos (art. 37). 

CAPÍTULO IX – DA GOVERNANÇA DE TRANSIÇÃO, POSSE E NULIDADES

Art. 26. O processo de transição administrativa iniciar-se-á no primeiro dia útil subsequente à proclamação do resultado oficial, encerrando-se na data da posse efetiva (art. 38, § 1º). 

§ 1º. A Comissão de Transição será composta por até 06 (seis) integrantes, constando obrigatoriamente 02 (dois) diretores executivos recém-eleitos (art. 38, § 5º). 
§ 2º. A Diretoria Executiva em exercício garantirá amplo e irrestrito acesso a livros contábeis, extratos bancários, dívidas ativas, quadro de pessoal e processos judiciais e contratuais em que o sindicato figure como parte (art. 38, § 2º). 

Art. 27. A posse dos eleitos dar-se-á no primeiro dia útil do ano civil subsequente à realização do pleito (04 de janeiro de 2027), perante a Comissão Eleitoral (arts. 26, VII, e 38). 

Art. 28. A anulação do processo eleitoral somente se aperfeiçoará com fundamento nos requisitos expressos do art. 40 do Estatuto Social, sendo convocadas novas eleições no prazo de 30 (trinta) dias após o despacho anulatório (art. 43). 

Art. 29. Os casos omissos ou que gerarem controvérsia interpretativa neste Regimento serão resolvidos colegiadamente pela Comissão Eleitoral, aplicando-se supletiva e subsidiariamente os princípios de Direito Eleitoral (art. 39). 


_______________________________________________
JONAS DE OLIVEIRA ALMEIDA 
Presidente da Comissão Eleitoral


_______________________________________________
ELTON NOGUEIRA BARBOSA DE LIMA 
Membro da Comissão Eleitoral


_______________________________________________
PATRÍCIA MARTINS MAGIO MAXIMINO DO O 
Membro da Comissão Eleitoral


_______________________________________________
MARLUCIA MOREIRA NEVES
Membro da Comissão Eleitoral


_______________________________________________
WILTON BRANDI HOHLENWERGER JUNIOR 
Membro da Comissão Eleitoral
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